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RESUMO 

O artigo analisa os desafios da inclusão escolar nas redes estaduais e municipais de São Paulo, 

abordando superlotação, falta de suporte a alunos com deficiência e ausência de recursos 

especializados. Utiliza revisão bibliográfica e análise documental para investigar a responsabilidade 

compartilhada entre escola e família. Conclui-se que a flexibilização do tempo escolar pode ser uma 

alternativa viável para melhorar a inclusão, desde que acompanhada de políticas públicas eficazes e 

maior comprometimento das famílias. 

Palavras-chave: Inclusão escolar; Escola pública; Estudantes com deficiência; Recursos 
educacionais; políticas públicas. 

 

ABSTRACT 

The article analyzes the challenges of school inclusion in São Paulo's state and municipal schools, 

addressing overcrowding, lack of support for students with disabilities and the absence of specialized 

resources. It uses a bibliographical review and documentary analysis to investigate the shared 

responsibility between school and family. It concludes that making school time more flexible can be a 



Abril 2025 Revista Territórios 
 

86 

viable alternative for improving inclusion, provided it is accompanied by effective public policies and 

greater commitment from families. 

Keywords: School inclusion; Public schools; Students with disabilities; Educational resources; Public 

policies. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A inclusão escolar é um dos maiores desafios enfrentados pelas redes públicas de ensino no 

Brasil, especialmente nas esferas estadual e municipal do estado de São Paulo. Em um contexto 

marcado por desigualdades, o debate sobre como garantir o acesso e a permanência de estudantes 

com deficiência nas escolas regulares ganha cada vez mais relevância. A Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994) reforça essa ideia ao afirmar que as escolas regulares devem acolher todas as 

crianças, promovendo um ensino que respeite e valorize a diversidade.  

 

Este artigo tem como objetivo analisar os desafios e a importância da inclusão escolar na 

educação contemporânea, destacando os avanços legislativos, as dificuldades enfrentadas por 

professores e alunos e as práticas pedagógicas que podem favorecer um ensino mais inclusivo. 

Busca-se compreender como o sistema educacional tem se estruturado para atender às demandas 

da inclusão e quais são os principais obstáculos ainda presentes no cotidiano escolar.  

 

A pesquisa será conduzida por meio de uma revisão bibliográfica, com base 

em estudos teóricos e documentos legais que tratam da inclusão escolar. Segundo Mantoan (2006), 

a inclusão não se resume à presença física do aluno na escola, mas envolve sua real participação e 

aprendizado dentro do ambiente escolar. Esse estudo visa contribuir para o debate sobre a 

necessidade de reformulações pedagógicas, estruturais e atitudinais para garantir a efetivação da 

educação inclusiva.  

 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

A educação inclusiva está fundamentada em diversos documentos internacionais e nacionais 

que estabelecem diretrizes para garantir o acesso à educação de qualidade para todos os alunos. A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), por exemplo, já destacava que a educação 

é um direito fundamental. Esse princípio foi reforçado pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (ONU, 2006), que estabelece que os Estados devem garantir um sistema 
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educacional inclusivo em todos os níveis de ensino.  

 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 define a educação como um direito de todos e um 

dever do Estado e da família. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) 

estabelece diretrizes para a inclusão de alunos com deficiência no ensino regular. Além disso, o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) reforça a necessidade de adaptações para 

garantir a acessibilidade e a permanência dos alunos no ambiente escolar.  

 

A inclusão escolar, no entanto, vai além da legislação. Segundo Stainback e Stainback (1999), 

a inclusão só será efetiva quando a escola adotar uma postura de acolhimento, promovendo 

metodologias ativas que favoreçam a aprendizagem de todos os estudantes. A mudança de 

paradigma exige que os professores sejam preparados para trabalhar com a diversidade e que as 

escolas contem com recursos adequados para atender às necessidades específicas de cada aluno.  

 

 METODOLOGIA  

 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica, análise 

documental e estudo de caso. A pesquisa bibliográfica baseou-se em livros, artigos científicos e 

documentos legais que abordam a inclusão escolar, como a Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994), a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9.394/1996) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). 

A pesquisa adotou a abordagem de estudo de caso para investigar a inclusão escolar nas 

redes pública municipal e estadual de São Paulo, com ênfase nos desafios vivenciados por 

professores, estudantes e gestores. A análise contemplou fatores como a superlotação das salas de 

aula, a carência de suporte especializado, a ausência de mediadores e profissionais de apoio, bem 

como a escassez de recursos físicos e materiais. Além disso, foi examinada a dinâmica da relação 

entre escola e família no processo de inclusão. 

A pesquisa foi estruturada a partir de relatos de docentes, análises de documentos 

institucionais e referências legislativas.  

 

A técnica de análise de conteúdo foi aplicada para categorizar os principais desafios e propor 

alternativas, como a implementação de um modelo de tempo escolar flexível para alunos com 

deficiência. Dessa forma, a metodologia busca compreender como a inclusão escolar ocorre na 

prática e apontar caminhos para sua efetivação nas escolas públicas do estado de São Paulo.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Os resultados apontam que, apesar dos avanços legislativos, ainda existem inúmeros desafios 

na implementação da inclusão escolar. Entre os principais obstáculos identificados, destacam-se:  

 

FORMAÇÃO DOCENTE  

 

A formação dos professores é um dos maiores desafios para a inclusão escolar. Muitos 

docentes não possuem preparo adequado para trabalhar com alunos com deficiência, o que 

compromete a qualidade do ensino. Como afirma Mantoan (2006, p. 45), “a inclusão exige que o 

professor compreenda a diversidade como um valor e não como um problema a ser superado”.  

 

A falta de disciplinas sobre educação inclusiva na formação inicial dos professores e a 

escassez de cursos de capacitação são fatores que dificultam a implementação de práticas 

pedagógicas adaptadas. Sem uma formação adequada, os professores enfrentam dificuldades em 

lidar com diferentes necessidades educacionais e acabam reforçando práticas excludentes.  

 

INFRAESTRUTURA E RECURSOS  

 

Outro grande desafio está na infraestrutura das escolas. Muitas instituições de ensino não 

possuem acessibilidade física adequada, como rampas, elevadores e banheiros adaptados. Além 

disso, a falta de materiais didáticos acessíveis, como livros em braile, audiodescrição e tecnologia 

assistiva, dificulta a aprendizagem dos alunos com deficiência visual ou auditiva.  

 

Segundo Sassaki (1997), a inclusão escolar só será plena quando houver uma adaptação do 

ambiente escolar às necessidades dos alunos, garantindo que todos possam participar ativamente 

das atividades pedagógicas.  

 

 RESISTÊNCIA E PRECONCEITO 

 

Ainda há resistência à inclusão escolar por parte de gestores, professores e até mesmo das 

famílias. Alguns pais temem que a presença de alunos com deficiência prejudique o desempenho da 

turma, enquanto professores sentem-se despreparados para lidar com a diversidade.  

 

Para superar essa resistência, é necessário promover uma mudança cultural dentro das 

escolas, sensibilizando a comunidade escolar sobre a importância da inclusão. De acordo com 

Stainback e Stainback (1999), a construção de uma escola inclusiva passa pela valorização das 
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diferenças e pelo reconhecimento do potencial de cada aluno.  

 

 

ESTUDO DE CASO: INCLUSÃO ESCOLAR NAS REDES ESTADUAL E MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO  

 

A inclusão escolar na rede pública do estado de São Paulo enfrenta desafios estruturais, 

pedagógicos e sociais, evidenciando uma disparidade significativa entre as escolas municipais e 

estaduais. A diferença na oferta de atendimento especializado, aliada à sobrecarga dos professores 

e à falta de recursos, compromete a efetividade do ensino inclusivo. A Constituição Federal de 1988 

estabelece a educação como um direito fundamental e um dever do Estado e da família. No artigo 

205, determina que:  

 

"A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho." (BRASIL, 1988).  

 

Essa determinação legal reforça que a inclusão escolar não pode ser vista apenas como 

responsabilidade da escola, mas exige o envolvimento da família e de outras instituições. No entanto, 

a realidade mostra que muitas famílias transferem integralmente a responsabilidade para os 

professores, dificultando o processo educacional.  

 

 O ABISMO ENTRE AS ESCOLAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS  

 

A educação inclusiva no estado de São Paulo reflete uma dualidade entre os modelos 

municipal e estadual de ensino. As escolas municipais, em sua maioria, contam com atendimento 

especializado centralizado, com salas de recursos multifuncionais e profissionais como 

psicopedagogos e terapeutas ocupacionais. Entretanto, a distribuição desses serviços é desigual, e 

muitas escolas não têm acesso adequado a esse suporte.  

 

Já nas escolas estaduais, a situação é mais grave. Não há um sistema estruturado de 

atendimento especializado para alunos com deficiência, na maioria das escolas, e a responsabilidade 

recai exclusivamente sobre o professor regente. A falta de um profissional de apoio faz com que o 

docente tenha que lidar sozinho com uma turma de mais de 30 alunos, incluindo estudantes com 

deficiência. Essa sobrecarga compromete a qualidade do ensino e inviabiliza um atendimento 

individualizado. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) estabelece que 

a educação especial deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo 
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apoio especializado:  

 

 "O atendimento educacional especializado será realizado preferencialmente na rede regular 

de ensino, com apoio especializado necessário." (BRASIL, 1996, Art. 58). 

 

Contudo, essa diretriz não se traduz na prática nas escolas estaduais de São Paulo, onde o 

professor regente é o único responsável pelo ensino e gerenciamento da turma, sem o suporte 

adequado.  

 

 

 SUPERLOTAÇÃO E TEMPO ESCOLAR PROLONGADO SEM SUPORTE ADEQUADO  

 

 

A superlotação das salas de aula é um dos principais entraves para a inclusão escolar. Com 

turmas numerosas, os professores não conseguem oferecer um atendimento adequado aos alunos 

com deficiência, que necessitam de estratégias pedagógicas diferenciadas.  

 

Além disso, muitos estudantes com deficiência passam o dia inteiro na escola sem que haja 

estrutura e suporte suficientes. O modelo de ensino integral, sem adaptações adequadas, pode gerar 

estresse e desmotivação, comprometendo o aprendizado. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei 13.146/2015) assegura que a escola deve garantir condições adequadas de ensino:  

 

 "É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação 

de qualidade à pessoa com deficiência, garantindo sistemas educacionais inclusivos em todos os 

níveis de ensino." (BRASIL, 2015, Art. 27).  

 

Entretanto, o que se observa é uma falta de infraestrutura, ausência de profissionais 

capacitados e escassez de materiais pedagógicos adaptados.  

 

 

CASOS DE SURTO E AGITAÇÃO: FALTA DE APOIO AO PROFESSOR  

 

 

Outro problema recorrente é a falta de assistência ao professor diante de casos de surto ou 

agitação de alunos com deficiência. Sem um mediador ou profissional de apoio, o docente é obrigado 

a permanecer na sala de aula com o estudante em crise, enquanto os demais alunos ficam sem 
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orientação adequada.  O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece que é dever do 

Estado garantir atendimento especializado para crianças com deficiência:  

 

 "A criança e ao adolescente com deficiência receberão atendimento especializado, 

garantindo-se-lhes o direito à educação, à saúde e ao desenvolvimento integral." (BRASIL, 1990, Art. 

54, §3º).  

 

No entanto, esse atendimento muitas vezes não ocorre na prática, e o professor fica 

sobrecarregado, sem ferramentas adequadas para lidar com essas situações.  

 

 

FALTA DE RECURSOS FÍSICOS, MATERIAIS E APOIO DA FAMÍLIA  

 

 

A precariedade dos recursos físicos e materiais também é um fator que prejudica a inclusão 

escolar. Em muitas escolas estaduais, faltam materiais impressos acessíveis, recursos lúdicos e 

equipamentos de tecnologia assistiva, dificultando a adaptação das atividades pedagógicas.  

 

Além disso, a ausência de uma parceria efetiva entre escola e família agrava a situação. Há 

casos em que os pais não garantem a higiene básica dos filhos, não administram corretamente a 

medicação prescrita ou não procuram atendimento especializado, como o CAPS (Centro de Atenção 

Psicossocial). A LDB reforça que a educação deve ser um trabalho conjunto entre escola e família:  

 

 "Os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos na educação básica e de 

acompanhar seu desenvolvimento escolar." (BRASIL, 1996, Art. 12).  

 

No entanto, na prática, muitas famílias negligenciam essa responsabilidade, sobrecarregando 

ainda mais a escola.  

 

 

 PROPOSTA DE TEMPO ESCOLAR FLEXÍVEL COMO ALTERNATIVA  

 

 

O processo de inclusão é desafiador, especialmente pela ausência de suporte adequado nas escolas, 

uma alternativa viável seria a adoção de um modelo de tempo escolar flexível para alunos com 

deficiência. Respeitando as particularidades de cada estudante e garantindo um percurso escolar 
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mais humanizado e eficaz. 

Entre as possibilidades, destaca-se: 

 

Jornada adaptada:  Redução e ou flexibilização do tempo de permanência na escola para alunos 

que não tem o suporte adequado. 

 

Atendimento interdisciplinar: Estabelecimento de parcerias com serviços como CAPS e centros 

de reabilitação, integrando saúde e educação. 

 

Turmas reduzidas e ensino personalizado: Organização do currículo em módulos, 

possibilitando um ensino mais individualizado e adequado às necessidades de cada aluno, 

com turmas com menores quantidades de estudantes. 

 

Espaços alternativos de aprendizagem: Criação ou fortalecimento de ambientes como salas 

sensoriais ou de relaxamento dentro da escola, promovendo atividades diversificadas além da 

sala de aula tradicional. Vale ressaltar que algumas unidades já contam com esse espaço, 

conhecido como sala de recursos multifuncionais, conduzidas por profissionais especializados. 

 

Essa proposta não pretende substituir o direito à inclusão plena, mas sim oferecer um caminho mais 

possível dentro da realidade enfrentada pelas escolas, enquanto políticas públicas mais robustas e 

estruturadas ainda não são implementadas de forma eficaz. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão escolar, embora garantida por lei, ainda está distante da realidade cotidiana de muitas 

escolas públicas em São Paulo. A superlotação, a falta de apoio especializado e a ausência de 

diálogo efetivo entre escola e família são entraves persistentes. Para superar esses desafios, é 

urgente investir em políticas públicas comprometidas, melhorar a infraestrutura, formar 

continuamente os professores e adotar práticas pedagógicas mais flexíveis, como a ampliação do 

tempo escolar. 

Mais do que cumprir normas, é preciso garantir que os alunos com deficiência sejam realmente 

acolhidos e tenham condições de aprender com dignidade. Isso só será possível com o envolvimento 

de toda a comunidade escolar e o fortalecimento de uma cultura de inclusão que vá além do discurso. 

Afinal, construir uma escola inclusiva é também um compromisso ético com a equidade e com o 

direito de todos à educação. 
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